
H O . E., Se$- I, São Paulo, 92 (050), quinta-feira, 18 mar. 1982 

D E C R E T O N.« 18.555, D E 17 D E MARÇO D E 

Autoriza a renovação de convênio 

P A U L O S A L I M M A L U F , G O V E R N A D O R D O E S T A D O D E SAO 
P A U L O , usando de suas atribuições legais e d a autorização concedida np art igo 
4.0, da L e i n.o 3.175, de 11 de dezembro de 1981, 

, Dec r e ta : 

A r t i go 1.° — As Secretarias de Economia e P lane jamento , Ü l WazetvSK' 
e de A g r i c u l t u r a e Abastec imento, f i cam autorizadas a renovar c om o B a n c o . 
do Estado de São Pau lo S . A . , pelo prazo de u m ano, o convênio d isc ip l inando 
a atuação con junta n a execução do «Plano Es tadua l de Produção e Distribuição 
de Sementes e Mudas», a que se refere o Decreto n.o 14.721, de 8 de feve­
reiro de 1980. 

Art igo 2.° — A s operações de crédito, a título de antecipação de 
receita, para execução do convênio renovado obedecerão aos l imi tes máximos 
mensais necessários para atendimento ao respectivo cronograma de despesas e 
receitas previstas. 

Ar t i go 3.° — Este decreto entrará em vigor n a da ta de sua publicação. 

Palácio dos Bande i rantes , 17 de março de 1982. 

P A U L O S A L I M M A L U F 

Affonso Celso Pastore, Secretário da Fazenda 

Cláudio B r a g a Ribeiro Fe r re i ra , Secretário de Ag r i cu l tu ra e 
Abastec imento 

H y g i n * An ton i o Bap t i s t on , Secretário de Economia « P l a » 
nej amento 

Pub l i cado n a Casa C i v i l aos 17 de março de 1982. 

M a r i a Angélica Oa l iazz i , D i r e t o ra da Divisão de Atos Of ic ia is . 

D E C R E T O N.° 18.556, D E 17 D E M A R C O D E 1982 

Delega competência ao Secretário da Cultura para autorizar a doação de 
bens móveis que especifica, para fins de interesse sóeio-cultural 

P A U L O S A L I M M A L U F , G O V E R N A D O R D O E S T A D O D E S A O 
P A U L O , no uso de suas atribuições legais, e, nos termos do art igo 34, inciso X X V , 
da Constituição do Estado, 

Decreta: 

Ar t i g o l.° — F i c a delegada ao Secretário da C u l t u r a competência 
p a r a autor i zar a doação de instrumentos musicais e equipamentos af ins a e n t i ­
dades públicas federais, estaduais e munic ipa is , bem como a entidades p a r t i ­
culares s i tuadas neste Estado, destinados à constituição e ampliação de orquestras 
sinfônicas, orquestras de câmara e cameratas . 

Parágrafo único — As doações só poderão ser autor izadas nos termos 
do art igo 19, inciso I I , alínea «a» , da L e i n.o 89, de 27 de dezembro de 1972, a 
com observância das d isponib i l idades orçamentárias adequadas à f inal idade 
em v i s ta . 

Ar t i go 2.° — Este decreto entrará em vigor na da ta de sua publicação. 

Palácio dos Bande i rantes , 17 de março de 1982. 

P A U L O S A L I M M A L U F 
Antonio Henrique Cunha Bueno, Secretário Extraordinário 

da C u l t u r a 

Pub l i cado n a C asa C i v i l aos 17 de março de 1982. 

Maria Angélica Galiazzi, D i r e t o ra da Divisão de Atos Of i c ia i s . 

D E C R E T O N.° 18.557, D E 17 D E MARÇO D E 1983 

Ins t i tu i o p rog rama " C A M E S P — Campus de Música do Estado de São P a u l o " 

P A U L O S A L I M M A L U F , G O V E R N A D O R D O E S T A D O D E SÃO 
P A U L O , no uso de suas atribuições legais, e 

considerando que o levantamento da situação das Orquestras do E s ­
tado de São Paulo , procedido pe la Administração por intermédio da Secre tar ia 
d a C u l t u r a , revelou a existência de sérias carências que prec isam ser supr idas 
neste setor das at iv idades cu l tura i s ; 

considerando que a fa l ta de ins t rument is tas habi l i tados nos diversos 
naipes das orquestras foi u m a constante ver i f icada, o que impede o desenvolv i ­
mento e bom desempenho desses conjuntos; 

Considerando a insuficiência e até mesmo a inexistência de p ro f i s ­
s ionais qual i f icados pa ra or ientarem a formação artística de novos i ns t rument i s ­
tas nas diversas comunidades onde se loca l i zam essas orquestras; 

considerando a precariedade ou fa l ta de instrumentos musica is e de 
outros recursos mater ia is necessários ao func ionamento dos conjuntos, inc lus ive 
locais adequados para ensaios e t raba lho correlatos; 

considerando que tais carências resu l tam, pr inc ipa lmente , da d i f i c u l ­
dade para obtenção dos necessários recursos f inanceiros pelas instituições m a n ­
tenedoras; 

considerando as recomendações aprovadas unan imemente no I I E n ­
cont ro Es t adua l de Regentes de Orquestras, real izado n a cidade de A m e r i c a n a , 
v isando à solução do prob lema, 

considerando que o Governo do Estado, através da Secre tar ia da C u l ­
t u r a , conta com o Conservatório Dramático e M u s i c a l " D r . Car los de C a m p o s " , 
de Tatuí, que rea l i za há 25 anos u m esforço reconhecidamente sério e bem s u ­
cedido p a r a a formação de instrument is tas , acumulando nesse campus impor tante 
experiência e recursos que se impõem se jam intens ivamente ut i l izados e d i f u n ­
didos; 

considerando, f inalmente, que ao Estado cabe o amparo à C u l t u r a , 
de acordo c om as diretr izes f ixadas pe la L e i n.° 10.294, de 3 de dezembro de 
1968, 

Dec re ta : 

A r t i go l.° — F i c a instituído o programa C A M E S P — " C a m p u s de 
Música do Estado de São P a u l o " para a formação de ins t rument is tas jun to às 
instituições orquestrais existentes no Estado, observadas as disponibi l idades dos 
recursos necessários. 

Ar t i go 2.° — A implantação de cada " C a m p u s " , obedecidas as c o n ­
veniências de cada comunidade, ficará a critério da Secretar ia da C u l t u r a . 

§ 1.° — A implantação deste p rog rama será coordenado por u m espe­
c ia l i s ta de a l t a qualificação técnico-musical. 

§ 2.° — Será considerada condição básica pa ra a implantação de cada 
" c a m p u s " o apoio mate r i a l é f inance i ro das Pre fe i turas M u n i c i p a i s das c o m u ­
nidades beneficiadas, bem como de outras instituições desses municípios. 

Ar t i go 3.° — A administração, supervisão e fiscalização dos " c a m p i " , 
instituídos por este decreto, caberá ao Conservatório Dramático e M u s i c a l " D r . 
Car los de Campos" , de Tatuí. 

Ar t i go 4.° — P a r a desempenho da incumbência do art igo anter ior , o 
Conservatório Dramático e M u s i c a l " D r . Car los de C a m p o s " recrutará os ser ­
vidores com fundamento nos incisos I e II, do art igo 1.°, da L e i n.° 500, de 13 
de novembro de 1974, com a redação dada pelo art igo 203, da L e i Comp lementa r 
n.° 180, de 12 de ma io de 1978. 

§ 1.° — Pe lo inc iso I, do art igo 1.°, d a L e i n.° 500, de 13 de n o ­
vembro de 1974, serão admit idos servidores pa ra a função-atividade de Professor 
de Conservatório M u s i c a l , observadas as reais necessidades de cada " c a m p u s " . 

§ 2.° — Pe lo inciso II, do artigo 1.°, da L e i n.° 500, de 13 de n o ­
vembro de 1974, será contratado pessoal técnico, especial izado n a Ar t e M u s i c a l , 
p a r a exercer as funções abaixo : 

1 — E m j o rnada de 20 (vinte) horas semanais de trabalho-: 

a) F l a u t a Doce — 1 contratado; 
b) F l a u t a T ransversa l — 1 cont ra tado ; ; 
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c) Oboé — 1 contratado; 
d) C l a r ine ta — 1 contra tado ; 
e) Saxafone — 1 contratado ; 
f) Fagote — 1 contratado; 
f ) T r o m p a — 1 contratado; 
h) Trompete — 1 contratado ; 
i ) Trombone — 1 contratado; 
j ) T u b a — 1 contratado; 
1) Tímpanos e Percussão — 1 contratado; 
m ) H a r p a — 1 contratado; 
n) V i o l ino — 4 contratados; 
0) V i o l a — 2 contratados; 
p ) Violoncelo — 2 contratados; 
q) Contraba ixo •— 2 contratados; 

2 — E m j o rnada de 40 (quarenta) horas semanais de t r aba lho : 

a ) F l a u t a T ransversa l — 1 contratado; 
b) Oboé — 1 contratado; 
c) C l a r ine ta — 1 contra tado ; 
d) Fagote — 1 contratado; 
e) T r o m p a — 1 contratado; 
f) Trompete — 1 contratado; 
g) Trombone — 1 contratado; 
h ) V io l ino — 2 contratados; 
1) V i o l a — 1 contratado ; 
j) Vio loncelo — 1 contratado; 
1) Contraba ixo — 1 contratado. 

§ 3.° — A admissão dos técnicos, especializados n a Arte Mus i ca l , 
de que t ra ta o parágrafo anterior, será formal i zada ind iv idualmente , com a do­
cumentação legalmente ex ig ida pa ra as contratações da espécie, e submet ida à 
apreciação da Secre tar ia da Administração, nos termos do Decreto n.° 11.743, 
de 16 de j u n h o de 1978. 

§ 4.° — O pessoal técnico, especializado n a Arte Mus i ca l , de que 
t r a t a o § 2.° deste artigo, participará obrigatoriamente dos conjuntos i n s t r u ­
menta is do Conservatório Dramático e M u s i c a l " D r . Car los de C a m p o s " , de 
Tatuí. 

Ar t igo 5." — A instalação de cada " c a m p u s " mus ica l obedecerá a do­
tação de recursos f inanceiros específicos alocados ao Conservatório Dramático 
e M u s i c a l " D r . Car los de C a m p o s " , de Tatuí, atendido o disposto neste decreto. 

A r t i g o 6.° — Este decreto entrará em vigor n a data de sua p u b l i ­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Palácio dos Bande i rantes , 17 de março de 1982. 

P A U L O S A L I M M A L U F 

Antônio Henr ique C u n h a Bueno, Secretário Extraordinário 
da C u l t u r a 

Pub l i cado n a Casa C i v i l , aos 17 de março de 1982. 

Maria Angélica Ga l i a z z i , D i r e t o ra d a Divisão de Atos Oficiais. 


